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RELATÓRIO DA DELEGAÇÃO DA OEA AO HAITI, SOB A CHEFIA CONJUNTA DO 

EMBAIXADOR CORNELIUS ALVIN SMITH, REPRESENTANTE PERMANENTE DAS 

BAHAMAS JUNTO À OEA, PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE, E DO 

EMBAIXADOR ALBERT R. RAMDIN, SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DA OEA
14 a 17 de fevereiro de 2008

I.
ANTECEDENTES

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2306 (XXXVII-O/07), “Apoio ao fortalecimento das instituições democráticas e ao desenvolvimento socioeconômico do Haiti”, solicitou à Secretaria-Geral que “apóie o Governo do Haiti na formulação de políticas de desenvolvimento em coordenação com as Nações Unidas, a Comunidade do Caribe (CARICOM) e outras instituições e entidades internacionais”. Nesse contexto, uma Missão do Conselho Permanente da OEA visitou o Haiti, no período de 14 a 17 de fevereiro de 2008, e manteve conversações com altas autoridades haitianas, inclusive o Presidente René Préval, o Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis, os presidentes de ambas as Câmaras do Parlamento, representantes do Conselho Eleitoral Provisório (CEP), de partidos políticos e do setor privado, organizações da sociedade civil e parceiros da comunidade internacional.

Essas conversações contribuíram para avaliar o progresso recentemente alcançado pelo Haiti, especialmente na área de segurança, para melhor conhecer ou entender as prioridades fixadas pelo Governo do Haiti e para definir meios efetivos de prestar apoio aos esforços que vêm sendo envidados no país.


Do mesmo modo, uma visita a Cap-Haïtien e a Belladère, bem como vôos de baixa altitude sobre Labadie, Citadelle Laferrière, Fort-Liberté e outros lugares, mostraram não somente o potencial do Haiti para o desenvolvimento do turismo, mas também os desafios ambientais e socioeconômicos.

II.
CONSTITUIÇÃO

A Missão foi chefiada em conjunto pelo Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas junto à OEA e Presidente do Conselho Permanente, e pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto e Presidente da Força-Tarefa do Haiti.  Dela fizeram parte, ademais, o Representante Permanente da Argentina, Embaixador Rodolfo Hugo Gil; o Representante Permanente do Brasil, Embaixador Osmar Chohfi; o Representante Permanente do Canadá, Embaixador Graeme C. Clarke; o Representante Permanente do Peru, Embaixadora María Zavalla Valladares; a Representante Permanente do Uruguai, Embaixadora María del Lujan Flores; o Representante Interino dos Estados Unidos da América,  Embaixador Robert Manzanares; o Representante Interino do México, Ministro Luis Javier Campuzano Pina; e o Representante Suplente do Chile, Ministro-Conselheiro Christian Rehren. O Representante Permanente do Haiti, Embaixador Duly Brutus, acompanhou a Missão e colaborou na promoção de suas atividades.

III.
CONTEXTO POLÍTICO

A Missão observou um ambiente político melhor. Os esforços envidados pelo Presidente Préval para formar um governo inclusivo, bem como para realizar consultas com parceiros sociais, foram amplamente reconhecidos. Os interlocutores da delegação também manifestaram satisfação com o melhoramento do ambiente de segurança, mas acreditam que resta muito a ser feito. Quanto ao processo político institucional, havia preocupações com relação à extinção do Conselho Eleitoral Provisória (CEP), à renúncia do Diretor-Geral do CEP, Jacques Bernard, e a alguns elementos do projeto de lei eleitoral apresentada ao Parlamento.


As maiores preocupações diziam respeito à falta de progresso socioeconômico. A despeito do desempenho mostrado pelos indicadores macroeconômicos e do fato de que o Haiti tenha experimentado crescimento positivo nos últimos três anos, a população ainda não foi beneficiada, permanecendo excessivamente altos o nível de pobreza e o custo de vida.  Essas circunstâncias provocaram protestos de rua e a decisão do Parlamento de convocar o Primeiro-Ministro a fim de obter esclarecimentos sobre as dificuldades do Governo de solucionar essas questões. 


Quanto ao trabalho da Delegação da OEA, o Governo do Haiti realizou um excelente trabalho na moderação das reuniões e na prestação de apoio logístico. As altas autoridades haitianas demonstraram apreço pela cooperação da OEA e muitas vezes mencionaram as realizações da Organização, tais como a contribuição para a modernização do registro civil e a preparação técnica para o último ciclo de eleições. Os parceiros sociais mostraram-se sensíveis e gratos à contribuição da OEA. Por conseguinte, foi numa atmosfera de confiança e compreensão que a delegação conduziu suas atividades.


A Delegação também recebeu grande apoio da comunidade internacional local. Em especial, a MINUSTAH contribuiu para assegurar um alto nível de segurança e arranjos logísticos sólidos para a Delegação, principalmente durante as viagens a Cité Soleil e ao interior do país. O Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde cooperou com a Delegação prestando informações sobre os resultados da reunião de coordenadores regionais em Port-au-Prince, realizada anteriormente à chegada da missão. Também o Escritório da FUPAD no Haiti, por intermédio de seu diretor interino, cooperou para o êxito da visita e mostrou alguns de seus principais projetos.

IV.
PRINCIPAIS PROBLEMAS

As conversações com as autoridades haitianas, seus parceiros sociais e representantes da comunidade internacional ressaltaram os seguintes problemas: a realização das eleições parciais, a situação da segurança, a perspectiva econômica e o documento Estratégia Nacional de Crescimento e Redução da Pobreza (DSNCRP), a reforma judiciária, a reforma constitucional, o Fórum Comércio e Investimento (HTIF) e a elaboração de um plano de desenvolvimento de longo prazo compreendendo 25 anos.

A. REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES PARCIAIS


As eleições parciais que deveriam ter sido realizadas em novembro do ano passado, para a renovação de um terço do Senado e para possibilitar que os eleitos ocupassem as cadeiras no Parlamento a partir da segunda segunda-feira de janeiro, não aconteceram. Do mesmo modo, as eleições indiretas que deveriam ter levado à formação das assembléias e possibilitado a criação do Conselho Eleitoral Permanente não ocorreram. O Presidente da República atribuiu essa situação a divisões e conflitos bem como a acusações de corrupção no Conselho Eleitoral Provisório. Assim, tornou-se necessária a exoneração de seus membros e a nomeação de novos membros de acordo com representantes da sociedade civil, inclusive a Igreja Católica.


O Presidente Préval expôs à delegação da OEA a situação do processo eleitoral, salientando que a questão mais urgente era a realização das eleições. O ex-Diretor-Geral Bernard renunciou em função do regulamento aprovado pelo novo CEP. O Secretário-Geral desse órgão, Leonel Raphaël, esclareceu que prerrogativas especiais foram concedidas ao antigo Diretor-Geral em virtude do mau funcionamento da máquina eleitoral. Como a situação retornava ao normal, era necessário que os conselheiros eleitorais assumissem a responsabilidade e mostrassem o compromisso de realizar as eleições.


Após consultas com vários setores da sociedade e a preparação de três minutas, o novo Conselho Eleitoral Provisório elaborou um outro projeto de lei de 223 artigos que foi submetido ao Poder Executivo para encaminhamento ao Parlamento.  O Presidente do Senado, Kelly Bastien, salientou que era difícil estabelecer um prazo para a aprovação do projeto de lei porquanto não se podia prever a extensão do debate relativo ao assunto. Por outro lado, a Senadora Edmonde Supplice Beauzile, do Partido Fusão dos Social Democratas, que compareceu à reunião com os presidentes das Câmaras, suscitou a questão do centro de tabulação que não aparecia na minuta. Em sua opinião, o centro era uma conquista decorrente da cooperação da OEA que deveria ser mantida.


O Senhor Serge Gilles, do mesmo partido, mencionou a questão da nomeação dos membros dos Escritórios Eleitorais Departamentais (BED) e dos Escritórios Eleitorais Comunais (BEC). Inicialmente, os membros dessas subdivisões eram selecionados publicamente, depois por concurso, mas agora as nomeações podem ser feitas pelo CEP de maneira obscura. De acordo com o CEP, essa situação merece ser corrigida porquanto a credibilidade e a transparência das eleições também dependem da contagem nesses escritórios.


É importante salientar que após a aprovação do projeto de lei eleitoral, o CEP necessitaria de 90 a 120 dias para preparar a realização das eleições. O Presidente Préval informou que um novo Diretor-Geral seria nomeado no devido tempo e salientou que o CEP era um órgão independente que necessitaria apoio material e financeiro para organizar a disputa eleitoral.


B.
SITUAÇÃO DE SEGURANÇA


Reconheceu-se que a situação da segurança melhorou enormemente. Para mostrar a extensão do progresso, o Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas, Hedi Hannabi, salientou que um ano antes não teria sido possível à delegação visitar Cité Soleil sem capacetes e colete à prova de bala. Em 2006, foram denunciados 5.000 seqüestros em comparação com 237 em 2007. Em 15 de fevereiro de 2008, foram registrados 15 seqüestros. Oitocentos líderes de quadrilhas foram presos. Esses números por si só mostram o progresso que se vem obtendo, embora permaneçam desafios a serem enfrentados. A situação da segurança ainda é frágil. Se os dividendos socioeconômicos do progresso não se tornarem claros, ele poderá não se tornar auto-sustentado. 


De acordo com o Plano Qüinqüenal de Reforma da Polícia, o Haiti deverá dispor de 14.000 policiais em 2011, o que faz com que 1.500 tenham de ser treinados a cada ano. Os policiais em serviço ativo chegam atualmente a 8.000. As atividades de treinamento requerem mais espaço e recursos: em algumas delegacias de polícia não há sequer mesas.


Por outro lado, o sistema penal enfrenta desafios. A situação nas prisões era de total horror. O indicador penitenciário corrente é de 0,8 m2 por prisioneiro. Em alguns casos, era possível apenas ficar de pé ou sentar, mas não deitar. Quanto à segurança na fronteira ou no litoral, a MINUSTAH vem apoiando a Polícia Nacional. Tropas estavam sendo enviadas à fronteira terrestre em Anse-à-Pitres, Malpasse, Belladère e Ouanamithe e ainda se aguardava a chegada de 16 barcos para a execução de funções básicas de polícia marítima.


Muito embora, de acordo com diversos economistas, seja possível que melhoramentos drásticos não surjam antes de dois anos, o Governo do Haiti necessita gerar algum dividendo de paz para manter uma situação que apresenta potencial de se deteriorar novamente. Setenta por cento da população sente-se bem com a presença da MINUSTAH; por esse motivo e também para estabilizar ainda mais o país, essa missão não deve deixar o Haiti da noite para o dia, para que não tenha de retornar. Talvez fosse o caso de sua presença ir-se reduzindo gradualmente com o tempo, na medida em que na PNH se fortaleça.


C.
PERSPECTIVA ECONÔMICA E O DOCUMENTO ESTRATÉGIA NACIONAL DE CRESCIMENTO E REDUÇÃO DA POBREZA


As autoridades haitianas, inclusive o Presidente Préval, o Primeiro-Ministro Alexis e o Ministro da Economia e Finanças, salientaram a importância do novo Documento de Estratégia Nacional de Crescimento e Redução da Pobreza (DSNCRP). Esse documento foi encaminhando às agências doadoras internacionais e há uma conferência programada para abril de 2008 em Port-au-Prince. A atenção maior é destinada à boa administração macro-econômica bem como à infra-estrutura: agricultura, construção de estradas, eletricidade e comunicações. Também se dispensa atenção ao setor social, à educação e à saúde. Os recursos do plano chegam a US$4 bilhões em três anos. O DSNCRP constitui uma base para as operações do governo e a cooperação internacional. 


O Governo do Haiti privilegia dois caminhos, reforma do Estado e desenvolvimento econômico, numa conjuntura considerada difícil, com um aumento substancial do custo de vida, uma taxa de desemprego de mais de 50%, 76% da população ativa vivendo com menos de US$2 por dia e 56% com menos de US$1. O custo dos produtos básicos subiu enquanto o setor agrícola foi negligenciado. A despeito dessa conjuntura, a tendência é animadora com três anos consecutivos de crescimento real: 1,8% em 2005, 2,3% em 2006 e 3,2% em 2007.


O Primeiro-Ministro ponderou que o financiamento do DSNCRP poderia tornar-se difícil se a destinação de recursos continuasse a ser canalizada por intermédio das ONG. Durante a conferência de doadores de abril, o Governo espera suscitar a questão da prestação de ajuda ao Haiti que deva fluir por meio de apoio orçamentário. O Governo pretende solicitar à comunidade internacional que permaneça fiel à Declaração de Paris e que a ajuda internacional se ajuste às prioridades do Estado beneficiário. O Estado deve assumir a responsabilidade junto com a comunidade internacional; é urgente, por conseguinte, que as regras do jogo evoluam. A esse respeito, o Governo gostaria que fosse realizada uma avaliação do Mecanismo Provisório de Avaliação (ICF) para determinar seu impacto no país. Foi esclarecido que 80% dos projetos do CCI foram implementados pela própria comunidade internacional.


Em preparação para a conferência de abril, o Primeiro-Ministro pretendia enviar delegações aos países parceiros do Haiti a fim de começar a mobilizar recursos. A esse respeito, o Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert A. Ramdin, convidou o Governo haitiano a usar as instalações e a plataforma da OEA para a realização de uma reunião preparatória em Washington, D.C. O Governo agradeceu o convite.


Representantes das organizações da sociedade civil opinaram que o DSNCRP não foi suficientemente preparado e que o processo de consulta foi muito rápido e muito superficial. Por esse motivo, foram percebidas algumas incoerências, por exemplo, as orientações sobre educação na estratégia nacional não se harmonizavam com um documento anteriormente emitido pelo Ministério da Educação Nacional. Apesar disso, consideraram que o documento representava um grande esforço do governo.


Ademais, o Presidente Préval declarou que acreditava que havia condições para o perdão da dívida do Haiti no valor de US$1,2 bilhão.  Há atualmente uma Lei contra a Corrupção, além da exigência de que altos funcionários, o Primeiro-Ministro, os Ministros, os parlamentares e suas esposas e filhos menores declarem regularmente seus bens. O Presidente também defendeu a aprovação pelo Congresso dos Estados Unidos de uma Lei Hope II para ajuda adicional ao setor de exportação do Haiti. Ele fez entrega de duas cartas ao Representante dos Estados Unidos, a primeira sobre essa questão e a outra solicitando a aplicação do Status de Proteção Temporária aos nacionais haitianos nos Estados Unidos. Esse status, de que já se beneficiam os nacionais de El Salvador e Honduras, entre outros países, possibilitaria que os nacionais do Haiti fossem protegidos da deportação até que o país se recupere das conseqüências das crises e desastres naturais que vem enfrentando.

D. REFORMA JUDICIÁRIA 


A reforma do sistema judiciário acha-se em andamento. Três leis foram aprovadas pelo Parlamento sobre o Conselho Superior do Poder Judiciário, a Escola de Magistratura e o status dos magistrados.  Representantes do setor privado salientaram que diversas leis precisavam ser reformadas e modernizadas, inclusive a lei sobre direitos de propriedade, a fim de abrir o acesso dos estrangeiros a imóveis e garantir a segurança da propriedade da terra. A delegação da OEA mencionou que o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) poderia apoiar o processo de reforma da justiça.


O Presidente Préval destacou quatro áreas de emergência. Em primeiro lugar, referiu-se à Cúpula sobre Drogas realizada na República Dominicana e às medidas tomadas pela Agência Antidrogas dos Estados Unidos para apoiar a luta contra o tráfico ilícito de drogas.  Considerou urgente que se continue a apoiar o Governo do Haiti nessa área, uma vez que o tráfico de drogas é um grande fator de instabilidade. Em segundo lugar vem a luta contra a corrupção. O Ministro da Justiça e as autoridades dos Estados Unidos assinaram um acordo mediante o qual o Departamento do Tesouro dos Estados Unidos enviará uma equipe ao Haiti para colaborar na investigação de crimes econômicos. Essa equipe deverá chegar a Port-au-Prince em fevereiro. Essas duas primeiras questões de emergência mostraram o compromisso do Governo do Haiti com a luta contra a impunidade.


A terceira questão diz respeito à polícia judiciária que necessita treinamento na preparação de arquivos, porquanto acusações que não são bem apresentadas podem levar à liberação de criminosos. O Presidente pediu a ajuda da OEA e da MINUSTAH a esse respeito. A última questão é a assistência ao judiciário. Considerando que o sistema de justiça é frágil, necessita ajuda para preparar os arquivos adequadamente. A condenação de criminosos com base em arquivos deficientes poderá alimentar a tendência à impunidade.

E. REFORMA CONSTITUCIONAL


Sobre a questão da reforma constitucional, o Governo do Haiti gostaria de lançar um processo de reflexão, 20 anos após a aprovação da Constituição de 1987. Representantes dos seis partidos políticos que participam do Governo vêm participando de reuniões preliminares antes de dar início a um debate público. Muitos líderes políticos sustentam que o próprio procedimento de reforma que consta da Constituição, que requer a aprovação de uma moção sobre essa questão na última sessão da legislatura, deve ser discutida e aprovada pela legislatura seguinte e entrar em vigor no mandato do Presidente da República seguinte. Os temas do debate compreendem, entre outros, dupla cidadania, processo de nomeação e demissão do Primeiro-Ministro, coletividades territoriais, Forças Armadas e conselho constitucional. O número de eleições determinadas pela atual Constituição é financeiramente insustentável.

F. FÓRUM DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO


A questão da realização de um Fórum de Comércio e Investimento foi discutida com o Presidente Préval. Ele apoiou a idéia, mas declarou que a falta de recursos e a conturbada agenda dos Ministros representavam uma grande limitação no que se refere a planejamento e preparação. Solicitou que a OEA e o BID providenciem uma equipe para ajudar o Governo do Haiti a preparar o fórum. Quando o Governo e essa equipe considerarem a situação oportuna para a realização do fórum, a data será fixada.  A esse respeito, a delegação da OEA prometeu enviar dois especialistas ao Haiti para atender ao pedido.

G. PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE LONGO PRAZO

O Presidente Préval informou à delegação que o Governo do Haiti gostaria de preparar um plano de desenvolvimento de longo prazo compreendendo 25 anos. Para essa finalidade, diversas comissões seriam formadas para debater e apresentar propostas para cada setor: justiça, educação, meio ambiente, saúde, desenvolvimento econômico etc. A OEA foi convidada a apoiar o Governo nessa área.

H. OUTRAS QUESTÕES


No decorrer das conversações com autoridades haitianas, seus parceiros sociais e representantes da sociedade civil, outras questões foram suscitadas: modernização dos partidos políticos, apoio à nova Secretaria de Estado para Pessoas com Deficiências, criada com a cooperação da OEA, continuação do processo de modernização do registro civil e apoio ao setor de educação, controle da migração e estrutura jurídica para aumentar a participação das organizações da sociedade civil.

V.
OBSERVAÇÕES E CONCLUSÃO

Conforme mencionaram os interlocutores da delegação da OEA, a visita foi oportuna, na medida em que possibilitou a revitalização do compromisso da Organização com o Governo do Haiti, que fossem ouvidas as mais altas autoridades do país e que fossem anotadas suas prioridades, interesses, planos, expectativas, limitações e desafios. A delegação observou um bom clima de trabalho entre as instituições do Estado. Embora alguns setores entre os parceiros sociais parecessem fragmentados, houve coincidência de agenda entre as divisões do sistema político do Haiti, o que é em si uma grande conquista. Foi animador constatar o surgimento de uma democracia vibrante no Haiti. Os testemunhos foram coincidentes quanto ao respeito à liberdade de expressão bem como quanto aos esforços por valorizar e respeitar os direitos humanos.
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Também se salientou que a natureza participativa do Governo constituía um dos maiores fatores para o melhoramento da segurança e da relativa sincronização entre as instituições e os atores políticos. Finalmente, todos coincidiram em que a comunidade internacional poderia fazer mais e de maneira mais direta para apoiar o desenvolvimento do Haiti e em que o Governo do Haiti também poderia fazer mais mediante seus próprios recursos para minorar a pobreza e começar a modernizar o país.

Washington D.C., 26 de fevereiro de 2008
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